
 
              GOVERNO MUNICIPAL DE TUCUMÃ 

                DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

 

 

 

PARECER JURÍDICO 

DA SINTESE DO CASO 

Trata-se de análise do pedido de revogação do PROCESSO 
CONCORRÊNCIA 3/2021-002PMT. Em Oficio, a justificativa para a medida 
solicitada foi a seguinte: 

Nesse sentido, tendo em vista razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente, necessário que seja a licitação revogada para que se proceda a 

uma readequação dos itens, tanto descrição quanto quantitativos, a fim de que 

seja a licitação promovida da forma que melhor atenda às necessidades da 

Administração. A revogação de licitações utilizando-se do juízo de 

discricionariedade, levando em consideração a conveniência do órgão licitante 

em relação ao interesse público, é medida perfeitamente legal, consoante 

doutrina e jurisprudência sobre o assunto. Conforme ensina Marçal Justen 

Filho2, in verbis: A revogação do ato administrativo funda-se em juízo que 

apura a conveniência do ato relativamente ao interesse público. No exercício 

de competência discricionária, a Administração desfaz seu ato anterior para 

reputá-lo incompatível com o interesse público. (...). Após praticar o ato, a 

Administração verifica que o interesse público poderia ser melhor satisfeito por 

outra via. Promoverá, então, o desfazimento do ato anterior. Assim, verificado 

que o interesse público poderá ser satisfeito de uma forma melhor, incumbe ao 

órgão licitante revogar a licitação, com o objetivo de sanar as incorreções 

apresentadas, para promovê-la de uma forma que atenda melhor inclusive os 

interesses das possíveis empresas interessadas.  

Analisando os autos, observa-se que a licitação obedeceu aos ditames 

legais, sendo observadas as exigências, no tocante à modalidade e ao 

procedimento. Verifica -se que foram cumpridas as formalidades legais, tendo 

sido comprovada a devida publicidade do procedimento, a existência de 

dotação orçamentária, a realização de pesquisa de preços etc. Restando, 

portanto, obedecidos os pressupostos legais da Legislação pertinente. Razões 

pelas quais não há que se falar em ilegalidade, no sentindo de respeito às 

formalidades procedimentais. Ocorre que, após envio do processo licitatório 

para a Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Tucumã, o Prefeito 

Municipal relatou fato superveniente que suscita a impossibilidade de 

prosseguimento do feito pela identificação de fato que coloca em risco, o 

atendimento do interesse social do objeto licitado pela possibilidade de 

inexequibilidade do objeto na forma como estava sendo licitado. 

Registre-se que o processo não havia se encerrado, não havendo 

vencedor, vez que o processo sequer estava na fase de disputa e habilitação. 
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Desta feita, diante da impossibilidade do prosseguimento, a revogação 

do certame torna-se obrigatória, haja vista ser uma das funções da 

Administração Pública resguardar o interesse público e o erário público de 

despesas comprovadamente onerosas. Com efeito, necessário fundamentar no 

posicionamento da Jurisprudência pátria e pela análise da previsão do art. 49 

da Lei 8.666/93 a possibilidade da revogação do Procedimento Licitatório, com 

razão no interesse público, por ato da própria administração.  

O art. 49 da Lei Federal 8.666/93, que trata da revogação do 

procedimento é de uma clareza exemplar no momento em que dispõe: 

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do 

procedimento somente poderá revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  

De mais a mais, a Administração Pública tem o poder-dever, com ou 

sem provocação, de anular o ato administrativo, sem que isso se constitua em 

ato de ilegalidade ou abuso de poder, lição assentada pelo STF no enunciado 

das Súmulas 346 e 473. Senão vejamos:  

STF Súmula nº 346 - Administração Pública - Declaração 

da Nulidade dos Seus Próprios Atos: A administração 

pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos.  

STF Súmula nº 473 - Administração Pública - Anulação ou 

Revogação dos Seus Próprios Atos: A administração 

pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 

que os tornam ilegais, porque deles não se originam 

direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 

ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

 José Cretella Júnior leciona que “pelo princípio da autotutela 

administrativa, quem tem competência para gerar o ato, ou seu superior 

hierárquico, tem o poder-dever de anulá-lo, se houver vícios que os tornem 

ilegais”. O poder -dever da Administração Pública de rever seus próprios atos 

decorre exatamente da necessidade de resguardar o interesse público, 

revogando e anulando atos administrativos que, mesmo depois de praticados, 

se tornem lesivos aos interesses da administração 

No caso em debate, como já mencionado, a licitação obedeceu a todos 

os requisitos formais exigidos na lei para a modalidade, foi devidamente 

publicada, não sendo hipótese de vício de legalidade. Não há que se falar em 

anulação. Todavia, evidente a existência de fato posterior (constatação de que 
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o quantitativo apresentado era bem inferior à demanda real) relevante e 

prejudicial ao interesse público a justificar revogação, nos moldes da primeira 

parte do caput do art. 49 da Lei 8.666/93.  

Revogação segundo Diógenes Gasparini “é o desfazimento da licitação 

acabada por motivos de conveniência e oportunidade (interesse público) 

superveniente – art. 49 da lei nº 8.666/93”. Trata -se de um ato administrativo 

vinculado, embora assentada em motivos de conveniência e oportunidade. 

Cabe aqui ressaltar que é necessária a ocorrência de fato superveniente e de 

motivação para que o procedimento da licitação seja revogado pautado no 

interesse público.  

Ora, a diferença entre o planejamento inadequado e a demanda real no 

presente caso, é substancial. Relembrando que o processo licitatório em geral, 

visa atender a necessidade da administração, que deve ser fruto de um 

planejamento que contemple a utilidade pública e o interesse social. Neste 

sentido, a formação do seu objeto, deve considerar uma expectativa de 

atendimento em lapso temporal que não cause prejuízos para a gestão e 

sobretudo, não gere prejuízos ao cidadão que será beneficiado pelo serviço e 

ou bem. E tampouco, ocasione risco de falha na prestação com a interrupção 

do serviço antes do planejado, por conta de um esgotamento do objeto licitado 

prematuramente. Ou ainda a própria inexequibilidade do objeto em si. 

 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opino pela legalidade da revogação do processo 
licitatório sob análise.  São os termos. 

                            Tucumã-PA, 21 de outubro de 2021. 
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